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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PETTENATI S/A INDÚSTRIA TÊXTIL
ADVOGADO : CLAUDIO LEITE PIMENTEL - RS019507
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. 
VALORES RELATIVOS À TAXA SELIC. DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. TESE 
JURÍDICA. RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.138.695/SC, sob o regime de repetitivos (Tema 504), 
reafirmou a orientação de que "os juros incidentes na devolução 
dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não 
escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL".
2. Esta Corte de Justiça entende possível a aplicação imediata dos 
precedentes firmados em julgamentos submetidos à sistemática do 
recurso repetitivo ou da repercussão geral, independentemente da 
publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de eventuais 
embargos de declaração opostos. 
3 . Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. 
VALORES RELATIVOS À TAXA SELIC. DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. TESE 
JURÍDICA. RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. 
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.138.695/SC, sob o regime de repetitivos (Tema 504), 
reafirmou a orientação de que "os juros incidentes na devolução 
dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não 
escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL".
2. Esta Corte de Justiça entende possível a aplicação imediata dos 
precedentes firmados em julgamentos submetidos à sistemática do 
recurso repetitivo ou da repercussão geral, independentemente da 
publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de eventuais 
embargos de declaração opostos. 
3 . Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela PETTENATI S.A. 
INDÚSTRIA TÊXTIL contra decisão de minha lavra, às e-STJ fls. , em que dei parcial 
provimento ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL para reconhecer a incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida no levantamento do depósito judicial, 
nos termos do Tema repetitivo 504 do STJ. 

Alega a agravante, em resumo, que a pendência de julgamento de 
embargos de declaração opostos contra o acórdão que reexaminou o Tema 504 do STJ 
possibilita a continuação do debate quanto ao questão referente à incidência de IRPJ e 
CSLL sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC sobre os depósitos 
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judiciais. 

Acrescenta que, "em que pese a consolidada posição pelo 

afastamento do IRPJ e da CSLL em relação à taxa Selic incidente na repetição de 

indébito, consoante tese fixada pelo STF no julgamento do Tema 962, os fundamentos 

invocados naquela oportunidade devem ser considerados também para o caso em 

discussão" (e-STJ fl. 498).

Impugnação à e-STJ fl. 511.

É o relatório. 

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar. 

Cuidam os autos, na origem, de mandado de segurança, cuja ordem 
foi concedida para "reconhecer o direito da empresa impetrante de: a) excluir da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL os valores recebidos a título de juros de mora e correção 
monetária incidentes sobre pedidos de repetição de indébito (judicial ou 
administrativa)e/ou depósitos judiciais" (e-STJ fl. 112).

Interposta apelação pelo ente fazendário, o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região negou-lhe provimento, consoante se extrai da ementa do respectivo 
acórdão (e-STJ fls. 183/186):

Não desconheço que o STJ, através do REsp nº 1.138.695/SC, julgado pelo 
regime do art. 1.036 do CPC (Recurso Repetitivo), consolidou o entendimento 
de que incide o imposto de renda - IR e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL sobre os juros SELIC recebidos na restituição de indébito 
tributário, tendo a ementa deste recurso o seguinte teor
(...).
No entanto, relativamente ao precedente acima citado, foi prolatada decisão 
pela Vice-Presidência do STJ, datada de 25-10-2018, em RE nos EDcl nos 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.138.695- SC, 
determinando o sobrestamento do RE até a publicação de mérito a ser 
proferida pelo STF a respeito do Tema 962/STF.
Isso porque o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão relativa à "Incidência do Imposto de renda -
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL)sobre a taxa Selic (juros de mora e correção monetária) recebida pelo 
contribuinte na repetição do indébito" (Tema 962 do STF), em julgamento 
datado de 14-09-2017. De qualquer sorte, destaco que não houve determinação 
pela Corte Suprema, ao menos até o presente momento, de suspensão das 
ações que tratam desta matéria. Assim, passo a apreciar o cerne da 
controvérsia.
A Corte Especial deste Tribunal Regional, na sessão de27/10/2016, decidiu, 
por maioria, declarar a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do 
§ 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88, do art. 17 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e do 
art. 43, inc. II e § 1º, do CTN(Lei nº 5.172/66), de forma a afastar da 
incidência do imposto de renda (IR) e da contribuição social sobre o lucro 
líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de 
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indébito.
(...)
Portanto, a partir do julgamento da ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5025380-97.2014.4.04.0000, fica 
evidenciada a natureza constitucional da incidência do imposto de renda - IR e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre os juros SELIC 
recebidos na restituição de indébito, estando os desembargadores federais 
deste Tribunal vinculados à decisão proferida pela Corte Especial deste 
Regional, no sentido da não incidência do imposto de renda (IR) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobrea taxa SELIC 
recebida pelo contribuinte na repetição de indébito.
Ainda, entendo que as verbas auferidas a título de SELIC aplicada a depósito 
judicial não constituem renda, acréscimo de capital ou lucro a fazer incidir 
imposto ou contribuição. Na hipótese, a taxa SELIC, que, da mesma forma 
como ocorre na repetição de indébito, não pode ser acumulada com qualquer 
outro índice, seja ele de juros ou correção monetária, uma vez que já comporta 
atualização monetária e juros. E esses juros, sem nenhuma dúvida 
,correspondem a juros de mora.
Destarte, não há a incidência do IRPJ e da CSLL sobre a Taxa Selic recebidos 
no levantamento de depósito judicial, em face do caráter indissociável da 
natureza da Taxa Selic que é composta de correção monetária mais juros de 
mora, os últimos já definidos como sendo de natureza indenizatória, em 
anterior incidente de inconstitucionalidade (Arguição de Inconstitucionalidade 
nº 5020732-11.2013.404.0000/TRF), e a primeira por representar mera 
atualização do padrão monetária, não implicando em riqueza nova, ou seja, 
acréscimo patrimonial ou renda.

Conforme assentado no julgado agravado, a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.138.695/SC, sob o regime de 
repetitivos (Tema 504), firmou a orientação de que os juros incidentes na devolução dos 
depósitos judiciais, dada sua natureza remuneratória, integram a base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL.

Essa temática foi recentemente revisitada por esta Corte Superior, 
em razão do encerramento do julgamento do Tema 962 do STF (RE 1.063.187/SC), e 
decidiu-se pela manutenção da tese jurídica firmada anteriormente quanto ao Tema 504 
do STJ. 

Segue a ementa integral do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE N. 
1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, ESTABILIDADE E 
COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015. 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA 
AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC 
QUANDO APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ E DEMAIS 
TESES JÁ APROVADAS NO TEMA 878/STJ. RECONHECIMENTO DA 
MODULAÇÃO DE EFEITOS ESTABELECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1. Indeferido o ingresso no feito da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ADVOCACIA TRIBUTÁRIA - "ABAT", da CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - HOSPITAIS, ESTABELECIMENTOS E 
SERVIÇOS e da ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES DE 
PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS - ELETROS, na condição de amicus 
curiae. Isto porque, em se tratando de processo que retorna ao colegiado para 
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juízo de retratação, os pedidos são extemporâneos, além do que realizados 
somente às vésperas do julgamento do recurso (Precedentes: EDcl nos EDcl 
no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgado em 21.11.2012; EDcl no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 29.06.2010). Outrossim, consoante 
precedente desta Casa, não é função dos amici curiae "a defesa de interesses 
subjetivos, corporativos ou classistas", sendo que "a intervenção do amicus 
curiae em processo subjetivo é lícita, mas a sua atuação está adstrita aos 
contributos que possa eventualmente fornecer para a formação da convicção 
dos julgadores, não podendo, todavia, assumir a defesa dos interesses de seus 
associados ou representados em processo alheio" (EDcl na QO no REsp. n. 
1.813.684 / SP, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
19.05.2021).
2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde 
apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao art. 
3º, §1º, da Lei n. 7.713/88;
ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao art. 43, II e §1º, do CTN para 
excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a incidência do IR e da 
CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de indébito 
tributário. Fixou-se então a seguinte tese: Tema nº 962 da Repercussão Geral: 
"É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes 
à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário".
3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 1.063.187/SC, STF, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o STF acolheu 
pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese aprovada no Tema n. 
962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a partir de 30.9.2021 (data da 
publicação da ata de julgamento do mérito), ficando ressalvados: a) as ações 
ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do julgamento do mérito); b) os fatos 
geradores anteriores à 30.9.2021 em relação aos quais não tenha havido o 
pagamento do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de repercussão geral.
4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte 
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo julgado do 
STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses referentes ao 
TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que concerne ao objeto 
deste repetitivo:
TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL"; e
TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do indébito 
tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, havendo que 
ser observada a modulação prevista no Tema n. 962 da Repercussão Geral do 
STF - Precedentes: RE n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 1.063.187/SC".
5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para modificar a 
redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese referente ao 
TEMA 504/STJ.
(REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 8/5/2023) (Grifos acrescidos).

Então, constatada a dissonância entre o acórdão regional e o 
precedente vinculante desta Corte Superior, foi dado provimento ao recurso especial 
fazendário para reconhecer a incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic recebida 
no levantamento do depósito judicial. 
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Em atenção às alegações da agravante, registro que a Primeira 
Seção, após a finalização do julgamento dos Embargos de Declaração no RE 
1.063.187/SC, revisitando os Temas repetitivos 504 e 505, expressou que seria adotado 
entendimento distinto em relação à tributação pelo IRPJ e pela CSLL dos juros incidentes 
na devolução dos depósitos judiciais e na repetição de indébito tributário. É o que se 
extrai do seguinte trecho da ementa do acórdão proferido no REsp 1.138.695/SC, em 
26/4/2023: 

4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte 
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo julgado do 
STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses referentes ao 
TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que concerne ao objeto 
deste repetitivo:
TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL"; e
TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do indébito 
tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, havendo que 
ser observada a modulação prevista no Tema n. 962 da Repercussão Geral do 
STF - Precedentes:RE n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 1.063.187/SC". 
(Grifos acrescidos). 

Ademais, cumpre destacar que "o Superior Tribunal de Justiça 

entende possível a aplicação imediata dos precedentes firmados em julgamentos 

submetidos à sistemática do recurso repetitivo ou da repercussão geral, 

independentemente da publicação do acórdão paradigma ou do julgamento de eventuais 

embargos de declaração opostos" (AgInt no REsp 1.680.593/RJ, de minha relatoria, 

Primeira Turma, DJe 04/12/2019).

Logo, deve ser integralmente mantida a decisão agravada.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 
manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PETTENATI S/A INDÚSTRIA TÊXTIL
ADVOGADO : CLAUDIO LEITE PIMENTEL - RS019507

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PETTENATI S/A INDÚSTRIA TÊXTIL
ADVOGADO : CLAUDIO LEITE PIMENTEL - RS019507
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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